
 
 

 

AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 782.026 - BA 
(2015/0233960-4)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : SINDICATO DOS TRAB FED EM SAUDE E PREV NO EST DA 

BAHIA 
ADVOGADOS : MARTA REGINA GAMA GONÇALVES  - BA012141 

 MARIANA PRADO GARCIA DE QUEIROZ VELHO E 
OUTRO(S) - DF016362 

AGRAVADO  : UNIÃO 
EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO COLETIVA. 
SINDICATO DOS TRABALHADORES FEDERAIS EM SAÚDE, 
TRABALHO E PREVIDÊNCIA DO ESTADO DA BAHIA. EFEITOS DA 
SENTENÇA. TODO O ESTADO DA BAHIA. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7.

LIMITAÇÃO TERRITORIAL DA SENTENÇA PROFERIDA EM 
AÇÃO COLETIVA

1. O STJ firmou o entendimento de que a sentença civil proferida em ação de 
caráter coletivo ajuizada por entidade associativa ou sindicato, na defesa dos 
interesses e direitos dos seus associados ou da categoria, atinge somente os 
substituídos que possuam, na data do ajuizamento da ação, domicílio no âmbito da 
competência territorial do órgão prolator, conforme o disposto no art. 2º-A da Lei 
9.494/97. Precedentes: AgRg no REsp 1.528.900/CE, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 17/9/2015; AgRg no REsp 
1.293.208/RS, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 
23/8/2016 e AgRg no REsp 1.481.225/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe 30/6/2015.
2. Ressalte-se, na linha da melhor doutrina, que a limitação territorial da eficácia 
da sentença proferida em Ação Coletiva deverá ser interpretada em 
conformidade com o Código de Defesa do Consumidor.
3. Desse modo, proposta a Ação Coletiva pelo Sindicato dos Trabalhadores 
Federais em Saúde, Trabalho e Previdência do Estado da Bahia - Sindisprev/BA, 
todos os integrantes da categoria ou grupo interessado domiciliados no Estado da 
Bahia estão abrangidos pelos efeitos da sentença prolatada pela Subseção 
Judiciária de Salvador/BA. Precedente: AgRg no AgRg no AREsp 557.995/MG, 
Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 14/4/2015.

DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS

4. O STJ pacificou a orientação de que o quantum dos honorários advocatícios, 
em razão da sucumbência processual, está sujeito a critérios de valoração 
previstos na lei processual, e sua fixação é ato próprio dos juízos das instâncias 
ordinárias, às quais competem a cognição e a consideração das situações de 
natureza fática. 
5. Nesses casos, esta Corte Superior atua na revisão da verba honorária somente 
quando esta tratar de valor irrisório ou exorbitante, o que não se configura. 
Assim, o reexame das razões de fato que conduziram a Corte de origem a tais 
conclusões significaria usurpação da competência das instâncias ordinárias. 

Documento: 1549923 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 08/11/2016 Página  1 de 4



 
 

 

Dessa forma, aplicar posicionamento distinto do proferido pelo aresto confrontado 
implica o reexame da matéria fático-probatória, o que é obstado a este Tribunal 
Superior, conforme determinado na Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples 
reexame de prova não enseja Recurso Especial".
6. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão." 
 
 Brasília, 25 de outubro de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 782.026 - BA 
(2015/0233960-4)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : SINDICATO DOS TRAB FED EM SAUDE E PREV NO EST DA 

BAHIA 
ADVOGADOS : MARTA REGINA GAMA GONÇALVES 
   MARIANA PRADO GARCIA DE QUEIROZ VELHO E 

OUTRO(S)
AGRAVADO  : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Interno interposto contra decisão que negou seguimento ao recurso.

A parte agravante aduz que o seu domicílio deve ser considerado para fins de 

limitação da eficácia da sentença, pois é o substituto processual de toda categoria no Estado 

da Bahia (fl. 350, e-STJ).

Argui que os honorários advocatícios foram fixados de forma irrisória, portanto 

devem sofrer majoração (fl. 354, e-STJ).

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fls. 340-341, e-STJ).

Contrarrazões apresentadas às fls. 362-365, e-STJ.

 É o relatório.
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AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 782.026 - BA 
(2015/0233960-4)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 9.6.2016.

A irresignação não merece prosperar.

1. Limitação Territorial da Sentença Proferida em Ação Coletiva

O STJ firmou o entendimento de que a sentença civil proferida em ação de 

caráter coletivo ajuizada por entidade associativa ou sindicato, na defesa dos interesses e 

direitos dos seus associados ou da categoria, atinge somente os substituídos que possuam, na 

data do ajuizamento da ação, domicílio no âmbito da competência territorial do órgão prolator, 

conforme o disposto no art. 2º-A da Lei 9.494/97. Confiram-se os precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO 
FEDERAL. GRATIFICAÇÃO DE DESEMPENHO. GRATIFICAÇÃO DE 
DESEMPENHO. AÇÃO COLETIVA AJUIZADA POR ASSOCIAÇÃO. 
LIMITAÇÃO TERRITORIAL DOS EFEITOS DA SENTENÇA AOS 
SUBSTITUÍDOS DOMICILIADOS NO ÂMBITO DA COMPETÊNCIA 
TERRITORIAL DO ÓRGÃO JULGADOR. POSSIBILIDADE. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM SINTONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A sentença civil, proferida em ação de caráter coletivo, 
proposta por ente sindical ou entidade associativa, na defesa dos interesses e 
direitos dos seus membros, abrangerá apenas os substituídos que tenham, na data 
da propositura da ação, domicílio no âmbito da competência territorial do órgão 
prolator, nos termos do art. 2º-A da Lei 9.494/97. Precedentes.

2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1528900/CE, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 17/9/2015).

AGRAVOS  REGIMENTAIS NO AGRAVO EM RECURSO 
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ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL E  ADMINISTRATIVO.  SERVIDOR  
PÚBLICO FEDERAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISPRUDENCIAL   
NÃO  CONFIGURADA.  AÇÃO  COLETIVA.  LIMITAÇÃO  AOS 
EFEITOS  DA SENTENÇA. COMPETÊNCIA TERRITORIAL DO ÓRGÃO 
JULGADOR. VPI INSTITUÍDA PELA LEI 10.698/2003. NATUREZA 
JURÍDICA DE REAJUSTE GERAL ANUAL (ART. 37, INCISO X, PARTE 
FINAL DA CF). DISTORÇÕES EQUIVOCADAS DA  LEI.  NECESSIDADE  
DA EQUIDADE JUDICIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS FIXADOS   
NO   VALOR   DE  R$  2.000,00.  RAZOABILIDADE  DIANTE  DAS 
PECULIARIDADES  DO  CASO.  AGRAVOS  REGIMENTAIS  AOS  
QUAIS  SE NEGA PROVIMENTO.

(...)
2.  A  sentença civil prolatada em ação de caráter coletivo 

proposta por  Entidade Sindical, na defesa dos interesses e direitos dos seus 
associados,  abrangerá apenas os substituídos que tenham, na data da propositura  
da ação, domicílio no âmbito da competência territorial do  órgão prolator. 
Precedentes: AgRg no REsp. 767.965/PR, Rel. Min. NEFI  CORDEIRO, DJe 
1.10.2015: AgRg no REsp. 1.481.225/RS, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, 
DJe 30.6.2015.

3. O Supremo Tribunal Federal entende que a controvérsia do 
reajuste de  remuneração  com  base  nas  Leis 10.697/2003 e 10.698/2003 é de 
cunho infraconstitucional.

(...)
7.   Agravos Regimentais aos quais se nega provimento.
(AgRg no REsp 1293208/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 23/8/2016).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO. AÇÕES COLETIVAS. ASSOCIAÇÕES DE CLASSE E 
SINDICATOS. EFEITOS DA SENTENÇA PROFERIDA EM AÇÃO 
COLETIVA. ART. 2º-A DA LEI 9.494/1997. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ.

1. A jurisprudência do STJ consolidou o entendimento de que a 
sentença civil proferida em ação de caráter coletivo ajuizada por entidade 
associativa, na defesa dos interesses e direitos dos seus associados, atinge 
somente os substituídos que possuam, na data do ajuizamento da ação, domicílio 
no âmbito da competência territorial do órgão prolator, conforme o disposto no art. 
2º-A da Lei 9.494/1997.

2. A revisão do valor estabelecido para os honorários advocatícios 
somente quando este se mostrar irrisório ou exorbitante, hipótese não observada 
no caso em tela, em que a referida verba foi arbitrada considerando-se o trabalho 
desenvolvido pelo causídico e o tempo despendido em sua execução, além do 
elevado número de exequentes. A pretensão recursal em ver majorada a verba 
honorária percentual esbarra no óbice 7 da Súmula do Superior Tribunal de 
Justiça.

3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.481.225/RS, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 30/6/2015).
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ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. CUMULAÇÃO DA VPNI COM A 
REMUNERAÇÃO INTEGRAL DA FUNÇÃO COMISSIONADA. 
IMPOSSIBILIDADE. DISCUSSÃO ACERCA DA LEGITIMIDADE DA 
ENTIDADE SINDICAL. EFEITOS DO JULGADO. LIMITES DA 
COMPETÊNCIA TERRITORIAL DO ÓRGÃO PROLATOR. JUROS DE 
MORA.

(...)
2. Este Superior Tribunal de Justiça firmou orientação segundo a 

qual a sentença civil fará coisa julgada erga omnes nos limites da competência 
territorial do órgão prolator, nos termos do art. 16 da Lei n. 7.347/85, alterado pela 
Lei n. 9.494/97 (REsp 1414439/RS, Rel. Ministro Rogério Schietti Cruz, Sexta 
Turma, DJe 03/11/2014).

3. Tratando-se de condenação imposta à Fazenda Pública para 
pagamento de verbas remuneratórias devidas a servidores públicos, os juros de 
mora devem incidir no percentual de 1% ao mês, nos termos do art. 3º do 
Decreto-Lei n. 2.322/87, no período anterior à publicação da MP n. 2.180-35.

4. Agravos regimentais parcialmente providos.
(AgRg no REsp 767.965/PR, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, 

SEXTA TURMA, DJe 1/10/2015).

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR 
PÚBLICO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO. SENTENÇA CONCESSIVA 
DO MANDAMUS. EFEITOS. LIMITAÇÃO TERRITORIAL. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Este colegiado tem o entendimento no sentido de que a 
sentença proferida em ação coletiva somente surte efeito nos limites da 
competência territorial do órgão que a proferiu e exclusivamente em relação aos 
substituídos processuais que ali eram domiciliados à época da propositura da 
demanda. Precedentes: AgRg no REsp 1279061/MT, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/04/2012, DJe 26/04/2012; 
AgRg no REsp 1184216/DF, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, 
julgado em 14/06/2011, DJe 27/06/2011; AgRg no REsp 972.765/PE, Rel. 
Ministro PAULO GALLOTTI, SEXTA TURMA, julgado em 18/06/2009, DJe 
10/08/2009" (REsp 1.307.178/CE, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, 
Segunda Turma, DJe 8/2/13).

2. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 1.349.795/CE, 
Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
20/11/2013).

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. EFEITOS DA 
SENTENÇA PROFERIDA EM SEDE DE AÇÃO COLETIVA. ART. 2º-A 
DA LEI 9.494/97.

1. Cinge-se a controvérsia dos autos aos efeitos da sentença 
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proferida em sede de ação coletiva ajuizada pela Associação dos Servidores do 
Departamento Nacional de Obras Contra as Secas - Assecas. Defende a 
entidade associativa que a substituição processual alcança todos os substituídos 
integrantes da categoria de servidores do DNOCS, independentemente de onde 
sejam domiciliados.

2. Não merece reparos o entendimento manifestado pelo acórdão 
do Tribunal de origem, eis que em consonância com a jurisprudência desta Corte 
no sentido de que a sentença civil prolatada em ação de caráter coletivo proposta 
por entidade associativa, na defesa dos interesses e direitos dos seus associados, 
abrangerá apenas os substituídos que tenham, na data da propositura da ação, 
domicílio no âmbito da competência territorial do órgão prolator, nos termos do 
art. 2º-A da Lei 9.494/97.

3. Nesse sentido: AgRg no AREsp 137.386/DF, 1ª Turma, Min. 
Napoleão Nunes Maia Filho, DJe 01/07/2013; EDcl no AREsp 254.411/RS, 2ª 
Turma, Min. Herman Benjamin, DJe 08/05/2013; REsp 1.362.602/CE, 2ª Turma, 
Min. Eliana Calmon, DJe 07/05/2013.

4. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 1.387.392/CE, 
Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 
de 17/9/2013).

PROCESSUAL CIVIL - VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC - 
NÃO OCORRÊNCIA - EFEITOS DA SENTENÇA PROFERIDA EM AÇÃO 
DE CARÁTER COLETIVO PROPOSTA POR ENTIDADE ASSOCIATIVA 
- DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL - SÚMULA 
284/STF - ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ.

1. Não ocorre ofensa ao art. 535 do CPC se o Tribunal de origem 
decide, fundamentadamente, as questões essenciais ao julgamento da lide.

(...)
3. Prevalece nesta Corte a orientação de que "a sentença civil 

prolatada em ação de caráter coletivo proposta por entidade associativa, na 
defesa dos interesses e direitos dos seus associados, abrangerá apenas os 
substituídos que tenham, na data da propositura da ação, domicílio no âmbito da 
competência territorial do órgão prolator", nos exatos termos do art. 2º-A da Lei 
9.494/97.

4. Não se conhece de recurso especial pela divergência quando o 
entendimento adotado no aresto combatido harmoniza-se com a jurisprudência do 
STJ. Incidência da Súmula 83/STJ.

5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte não 
provido. (REsp 1.362.602/CE, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 7/5/2013).

Para que não aja mais dúvidas sobre o tema, esclareço que não houve mudança 

no entendimento sufragado pelo STJ sobre a matéria colocada a deslinde, contudo, ressalto, 

por oportuno, na linha da melhor doutrina, que a limitação territorial da eficácia da sentença 
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proferida em Ação Coletiva deverá ser interpretada em conformidade com o Código de 

Defesa do Consumidor.

Desse modo, proposta a Ação Coletiva pelo Sindicato dos Trabalhadores 

Federais Em Saúde, Trabalho e Previdência do Estado da Bahia - Sindisprev/BA, todos os 

integrantes da categoria ou grupo interessado domiciliados no Estado da Bahia estão 

abrangidos pelos efeitos da sentença prolatada pela Subseção Judiciária de Salvador/BA.  

Cito precedente:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. AÇÃO COLETIVA AJUIZADA POR 
SINDICATO DE ÂMBITO LOCAL NA CAPITAL DO ESTADO. 
LIMITAÇÃO TERRITORIAL DOS EFEITOS DA SENTENÇA AOS 
SUBSTITUÍDOS DOMICILIADOS NA CAPITAL DO ESTADO. ÂMBITO 
DA COMPETÊNCIA TERRITORIAL DO ÓRGÃO PROLATOR DE 
ORDEM REGIONAL. INTERPRETAÇÃO DO ART. 2º-A DA LEI Nº 
9.494/97 EM HARMONIA COM O DISPOSTO NO ART. 93, II, DO CDC. 
PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A limitação territorial da eficácia da sentença prolatada em 
ação coletiva, prevista no art. 2º-A da Lei 9.494/1997, deve ser interpretada em 
sintonia com os preceitos contidos no Código de Defesa do Consumidor, 
consoante disposto no art. 21 da Lei da Ação Civil Pública. Precedente: AgRg 
nos EDcl no AgRg no Ag 1424442/DF, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 20/03/2014, DJe 28/03/2014.

2. In casu, tendo em vista que a ação foi ajuizada na Seção 
Judiciária do Estado de Minas Gerais e que o Sindicato autor representa a 
categoria em todo o Estado, a sentença deve favorecer a todos os seus filiados, e 
não apenas aqueles que residem na capital Belo Horizonte.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AgRg no AREsp 557.995/MG, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 14/4/2015).

2. Dos Honorários Advocatícios

O STJ pacificou a orientação de que o quantum dos honorários advocatícios, 

em razão da sucumbência processual, está sujeito a critérios de valoração previstos na lei 

processual, e sua fixação é ato próprio dos juízos das instâncias ordinárias, às quais competem 

a cognição e a consideração das situações de natureza fática. 
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Nesses casos, esta Corte Superior atua na revisão da verba honorária somente 

quando esta tratar de valor irrisório ou exorbitante, o que não se configura. Assim, o reexame 

das razões de fato que conduziram a Corte de origem a tais conclusões significaria usurpação 

da competência das instâncias ordinárias. Dessa forma, aplicar posicionamento distinto do 

proferido pelo aresto confrontado implicaria, necessariamente, o reexame da matéria 

fático-probatória, o que é obstado a este Tribunal Superior, conforme determinado na Súmula 

7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso Especial". Seguem 

precedentes:

PROCESSO CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
REVISÃO. ÓBICE DA SÚMULA N.º 07 DO STJ. INAPLICABILIDADE 
APENAS QUANDO O VALOR É CONSIDERADO IRRISÓRIO OU 
EXCESSIVO.

1. Salvo as hipóteses excepcionais de valor excessivo ou irrisório, 
não se conhece de recurso especial cujo objetivo é rediscutir o montante da verba 
honorária fixada pelas instâncias de origem, a teor do enunciado n. 7, da Súmula 
do STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial".

2. A fixação da verba honorária consoante o art. 20, §§ 3º e 4º, do 
CPC deve levar em consideração o efetivo trabalho que o advogado teve na 
causa, seu zelo, o lugar da prestação, a natureza e importância da causa, tudo 
consoante apreciação equitativa do juiz não restrita aos limites percentuais de 
10% e 20%, e não aquilo que com ela o advogado espera receber em razão do 
valor da causa. Isto porque "o conceito de verba ínfima não está necessariamente 
atrelado ao montante da causa, havendo que se considerar a expressão 
econômica da soma arbitrada, individualmente, ainda que represente pequeno 
percentual se comparado ao da causa" (REsp 450.163/MT, 2ª Seção, Rel. 
p/acórdão Min. Aldir Passarinho Junior, DJ de 23.8.2004, p. 117).

3. In casu, além de os honorários não terem sido fixados em 
patamar irrisório (R$ 5.000,00 correspondem a mais de 1% sobre o valor da 
causa), não foram abstraídos pela Corte de Origem os aspectos fáticos 
necessários para uma nova apreciação da verba honorária, limitando-se a 
mencionar a baixa complexidade da causa. Desse modo, não cabe a revisão em 
sede de recurso especial.

4. Recurso especial não conhecido.
(REsp 1.446.066/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 12/5/2014).

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. HONORÁRIOS. IMPOSSIBILIDADE 
DE REVISÃO. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.

1. A revisão do valor dos honorários advocatícios arbitrado, é, em 
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princípio, vedado nesta instância, à luz da Súmula 7/STJ. Como cediço, é admitida 
sua revisão por esta Corte quando o valor arbitrado extrapola os limites da 
razoabilidade, o que, todavia, não se verifica no presente caso.

2. A tese jurídica veiculada nas razões do regimental não é capaz 
de modificar o posicionamento anteriormente firmado no decisum ora impugnado, 
que persevera, na íntegra, por seus próprios fundamentos.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 171.013/DF, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 13/3/2013).

Ademais, a fixação da verba honorária, conforme o art. 20, §§ 3º e 4º, do 

CPC, deve levar em consideração o efetivo trabalho que o advogado teve na causa, seu zelo, 

o lugar da prestação, a natureza e importância da causa, tudo consoante apreciação equitativa 

do juiz não restrita aos limites percentuais de 10% e 20%, e não aquilo que com ela o 

advogado espera receber em razão do valor da causa. 

E, nas causas em que a Fazenda Pública for vencida ou vencedora, o 

arbitramento dos honorários advocatícios não está adstrito aos limites percentuais de 10% e 

20%, podendo ser adotado como base de cálculo o valor dado à causa ou à condenação, nos 

termos do art. 20, § 4º, do CPC, ou mesmo um valor fixo, segundo o critério de equidade. A 

propósito:

PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
MAJORAÇÃO. MATÉRIA DE PROVA. SÚMULA 7/STJ.

1. Vencida ou vencedora a Fazenda Pública, o arbitramento dos 
honorários advocatícios não está adstrito aos limites percentuais de 10% e 20%, 
podendo ser adotado como base de cálculo o valor dado à causa ou à 
condenação, nos termos do art. 20, § 4º, do CPC, ou mesmo um valor fixo, 
segundo o critério de equidade.

2. Hipótese em que o Tribunal a quo consignou que "a 
sucumbência total dos pedidos formulados na peça de intróito leva, 
consequentemente, à condenação dos vencidos em honorários advocatícios, na 
forma preconizada no art. 20 do Código de Processo Civil e do art. 11, §2º, da Lei 
de Assistência Judiciária, a serem fixados de forma equitativa, na forma do art. 
20, §4º, do CPC, em quantia que se arbitra em R$ 1.000,00 (um mil reais)" (fl. 
205, e-STJ).

3. Assim, a pretendida majoração da verba honorária importa nova 
avaliação dos parâmetros dos §§ 3º e 4º do art. 20 do CPC, ou seja, o grau de 
zelo profissional, o lugar da prestação do serviço, a natureza da causa, o trabalho 
realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço. Tarefas, contudo, 
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incabíveis na via eleita, consoante a Súmula 7/STJ.
4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 268.041/CE, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 7/3/2013).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra  ela se insurge.

3. Conclusão

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno, com o esclarecimento 

de que os efeitos da sentença abrangerá todos os integrantes da categoria 

domiciliados no Estado da Bahia.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt nos EDcl no
Número Registro: 2015/0233960-4 AREsp 782.026 / BA

Números Origem:  00054240820074013300  200733000054236  54240820074013300

EM MESA JULGADO: 25/10/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SINDICATO DOS TRAB FED EM SAUDE E PREV NO EST DA BAHIA 
ADVOGADOS : MARTA REGINA GAMA GONÇALVES  - BA012141 

 MARIANA PRADO GARCIA DE QUEIROZ VELHO E OUTRO(S) - DF016362 
AGRAVADO  : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Gratificação de Desempenho de 
Atividade Técnico-administrativa - GDATA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SINDICATO DOS TRAB FED EM SAUDE E PREV NO EST DA BAHIA 
ADVOGADOS : MARTA REGINA GAMA GONÇALVES  - BA012141 

 MARIANA PRADO GARCIA DE QUEIROZ VELHO E OUTRO(S) - DF016362 
AGRAVADO  : UNIÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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